
PATOBRANCO
MUNICÍPIO DE

EScuDO DO FAUNA GABINEn OO PREfiRO

CONTRATO N'05/2022

CONTRATO DE ENIPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PATO BRANCO E A
EMPRESA HIPERPAVI ASFALTOS LTDA.. NA
FORMAABAIXO:

O Município de Pato Branco, situado na Rua Caramuru, n' 271, Cento'o, CEP 85501-064,
Fine: (46) 3220-1534 em Pato Branco/PR, CNPI 76.995.448/0001 -54, a seguir denoEninado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Pref'eito, o Sr. Robson Cantu , portador da
cédula de identidade R.G. n. ' 4.420.545-9, inscrito no CPF sob n. ' 714.458.039-68 e a
empresa Hiperpavi Asfaltos Ltda, CNPJ 13.480.684/0001-1 8, localizada na Rua Timbira, n'
1 300, Prolongamento Chácara 55 e 55', Bairro Dal Ross, CEP 85.502-080, Pane (46) 3220-
3852 em Pato Branco/Pr, a seguir denominada CONTRATADA, representada por Samuel
Piassa Dal Ross, portador da cédula de identidade R.G. n. ' 8.851.306-1, inscrito no CPF sob
n. ' 054.065.239-37, residente na Rua ]biporã, n' 1 0], Apto 201, Centro, CEP 85.50]-056 em
Pato Branco/PR, findam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal
n. ' 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de 30 de Novembro de 2021,
protocolo n. ' 44291 3/2021, conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a execução de pavimentação sobre pedras irregulares em
CBUQ, 8.757,60m:, incluindo serviços preliminares, base/sub base, revestimento, meia-tlo
com saleta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, dienagenl, ensaios tecnológicos
e placa de obra nos trechos da Rua Timbiras, entre a Rua Frei Caneca e Rua Ubiratã e entre a
nua Ubiiatã e Lote 01 da Quadra 869, com recursos do Convénio n.' 238/2019 celebrado
entre o Estado do Paraná através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de
Obras Públicas, o Serviço Social Autónomo ParanáCidade e o Município de Pato Branco, sob
regime de empreitada poi preço global, tipo menor preço, em consonância com os pmUetos,
especificações técnicas e demais peças e documentos da ]icítação n. ' Concorrência 02/202],
6omecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULASEGUNDA-DOVALOR

O preço global pala a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 1 .058.446,29 (um illilhão,
cinquenta e oito mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e vinte e nove centavos), daqui por
diante denominado "VALOR CONTRATUAL''.

CLÁUSULATERCEIRA-DOSRECURSOS
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As despesas com a execução do ob.feto deste contrato corleião à conta dos recursos advindos
da dotação orçamentária

a) 06 Seçletaria Municipal de Engenharia e Obras - 06 02 Departamento de Engenharia -
54510019.1.001000 Pavimentacao e Conservacao de vias urbanas - 4.4.90.51.00.00.00

OBRAS E INSTALACOES - Fonte 0 - Recursos Ordinários (Livres) Despesa 385
Desdobraillento 1 872

b) 06 Secretaria Municipal dç Engenharia e Obras - 06 02 Departamento dc Engenharia -
154510019.1.001000 Pavimentacao e Conservacao de vias urbanas - 4.4.90.51.00.00.00
OBRAS E INSTALACOES - Fonte: 977 Convenio - Despesa 2292 - Desdobramento 2294.

CLÁUSULA QUAKTA
EPRORROGAÇAO

DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato:
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 90 dias, contados a
partir do 1 ] ' (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada.

Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até l I' (décimo primeiro) dia contado a partir
da data da assinatura do Contrato de Empreitada.

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante

a) da alteração do prdeto e/ou dc cspcci Reações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,
obedecidos os limites fixados na lei:
c) do atraso no fornecimento de dados inÍbimativos, Imateriais e qualquer subsídio
concemente ao objeto contratado, que estalam sob responsabilidade expressa do
CONTRATANTE:
d) da intel'l'opção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse do CONTRATIANTE:
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) da superveniência de Fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condições cle execução do contrato;
g) de outros casos previstos ein lei.

Parágrafo Terceiro

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizar
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pacto,lados.

Rua Caramuru. 271. 8s.snl-nÊ4 . Pata Rranrn. P
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Parágl'afo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitado, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comuniccâF e
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subçontratadas não poderão ser alegados como justificativa

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa,
desde que Ecscindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação

CLÁUsutAQuinTA-DAvicÊnciA

O prazo de vigência da presente Contrato é de 270 (duzentos c setenta) dias, contados da data
da assinatura do Contrato de Empreitada

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

ACONTRATADAseobrigaa

a) con secção e colocação de placas de obra, caníbrme Enodelo
b) as placas devem ser afixadas em local visível, pie$erençialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE
c) assegurar a execução do objcto deste Conta'ato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (gira/e/7/cz e o//o) horas de antecedência, da
concretagem dos elementos armados da estro.atura, da remoção de qualquer fomla de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) !manter, em todos os locais de serviços, uin seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer hto ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste Contento, devidamente atualizado. Livro
Diário de Ocorrência:
h) providenciar a matrícula do ob.isto deste Contrato no INSS;
í) não manter em seu quadro de pessoal menores em hotárío iloturno de trabalho ou eill
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de apicildiz, a partir de 14 (quatorze) anosl
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assum idas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãol
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipaillentos;
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l)examinar completamente os prqetos, as peças gráficas, as especillcações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
In) respeitar rigorosamente as nonnas estabelecidas nas especificações técnicas que integram
o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em
conformidade com as normas e especificações do DNIT, l)or illeio da relação de ensaios
necessãnos, já previstos no orçamento, flrEllando a respectiva Declaração de Realização de
Ensaios emitida pela CONTRATANTE
n) al)reserllar, antes do início dos serviços o pmUeto de massa asfãllica (traço), baseado pelo
Nlétodo Marshall, de todas as misturas das catnadas do revestimento asfáltico, produzidas em
conformidade com as especif;ilações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo 8s condições
ndicadas no prometo, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na

o) paElicipar e lImIar a ata da retmião cle partida, con6omle estabelece o parágrafo único da
cláusula sétima; e
p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de
execução.
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.

região

Parágrafo Primeiro

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como
referência o cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do
cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de
execução e respectivas datas de início c término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATA[)A compromete-se a assumir a
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a
Administração Pública de qualquer ónus, sob pena de incorrer em descumprimento de
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Terceiro

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao
gestor, fiscal e supervisor (PARANACI DADE) do contrato

Parágrafo Quarto

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do oUeto, são de
inteira responsabilidade da contratada.

Parágrafo Quinto

Rua I'aramtirit 271 . Qq qn'l.nRd. . pstn n..,....n. D
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A CONTRATADA é obrigada a e6etuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas cam a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA

Parágrafo Sexto

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através
de ensaios. Os serviços somente serão aceitou e medidos se forem executados dentro da
margem de tolerância, confomle especil;ilações do DER-PR e/ou DNIT.

Parágrafo Sétimo

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os
quantitativos contratados, desde que acentos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitou se
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a

a) foinecei todos os documentos c informações necessárias para a total e completa execução
do Dueto do presente Contrato;
b) efetual a previsão orçamentária dos recursos e encaminham' ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de
controle tecnológicos, quando realizadosl
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na faina estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técn ica necessária pata a execução do
objeto do presente Contrato;
í) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações
g) organizar e participar de reunião de parida firmando a respectiva ata.
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro.

Parágrafo único

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas
características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do
Diário de Obra'' e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

normas relativas às ilaedições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULAOITAVA DA FO RMA DE PAGAMENTO

Rija I'' 271 + QÇ Cnl.nC/l . Dq+. D
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O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (c/nco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
cometa de cada natura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas. O faturamento deverá sei protocolado, em 01 (lr/z/a) via, no protocolo gctal na sede
do licitador e deverá sei apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e
forma cle apresentação:

a) nota fiscal/natura, com discriminação rcsulnida dos serviços executados, n(mlelo da
licitação: número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados quejulgar convenientes, nao
apresentar usura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;

b) cópia da guia de recolllimento da Previdência Social GPS do(s) mês(s) de execução l)or
obra(s), devidamente quitada(s), de conforEnidade com o i'elatório do SEFIP/GFIP com' as
fala)as detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como complavante(x) de ti'ansm issão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econâiniça Feder'al, e cópia(a) da($) guia(s) de acolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(ó') recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados rcâerentes ao
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

b.]) deverão ser apresentados os comprovantes de I'acolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT;

T'rabalho Certidão

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação
e.l)daARTpeiaCONTRATADA;
e.2) comprovação de abertul'a da matrícula CEI/CNO junto à Receita cedera
dados con dorme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS

c0111 0s

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, lefêrenLe ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conRorine plcjeto/área de ref:cima/áma de acréscimo/área nova);
f.2) do Tendo de Recebimento Provisório;
f.3) de comprovante, tios casos previstos, de ligações dehnitivas de água e energia clétrica
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
Ê4) quando necessário, do AS BUILT da obra

Rua Caramtirtl. 271 . Rq qnl.nRd.. Pata Rranrn. Parara
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g) no mês em que ocoilel entrega dc pEoclutos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prelo.iízo das penalidades previstas neste
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:

g.l) original(fs) ou cópia(s) autêntica(s) cla(s) Nota(s) Fiscal(fs) cle aquisição dos EeHericlos
materiais:

g.2) declaração de fainecimenlo de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
ou de origem nativa de procedência legal (Ã4ode/o n. ' //) en] anexo;
g.3) original da priilleira via da ATPF Autorização dc Tlnnspoilc de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBAMA:
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou
subprodutos de madeira de origem nativa

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios llrmado pelo CONTRATANTE e
pelo responsável da CONTRATADA ' quando o Êaturamento ocorrer após a realização de
ensaio

Parágrafo Primeiro

O Eaturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Pato Branco/Pr
76.995.448/0001-54

CNPJ n

Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 1 5 (quinze) dias após a apresentação coiieta
da natura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorreiá em multa, no
enOntBnte de 2,0 % (dois por cento) aa mês do valor cla natura, limitado a 90 (noventa) dias

Parágrafo Terceiro

O re4ustamento dos preços será concedido quando transconer o prazo de 12 (doze) meses da
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o
saldo reinancscente dos serviços, devendo scr aplicado a lbrmula a seguir:

SR

R-SR-S

112 índice INCC-DI/FGV do 12' mês após proposta

10 índice [NCC-D]/FGV do mês da proposta

S saldo de contrato após medição referente ao 12' mês da proposta

SR = saldo reaja.estado
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R = valor do reduste

Parágrafo Qu:trio

A última medição, e respectivo pagaillento, deverá corresponder, no mínimo, à 1 0% (dez poi
cento) do valor total do contrato, p:tla tanto a pcElúltima medição deverá ser l-balizada de
Enaneira a reservar o percentual m mimo para a última medição

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por certa) sobre o
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora devem'á, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada,
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da
garantia de execução e da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contrata.ial o valor da garantia de execução será acrescido pela
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual mayorado- No caso de redução do
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o
desdar. Se ocon'er a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciado a renovação
da garantia contemplando o novo período

Parágrafo Terceiro

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

quando for o caso, ou o valor

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto cante'atado e o termo de recebimento deílnitiva;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, i'eferente ao objeto conta atado
concluído:
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica

Parágrafo Quarto

Nos casos previstos na Cláusula Vigésiilla Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA
CONTRATO

DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO
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O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções

I'arágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Vladimir rosé Felieira, a quem compete as ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) recebem do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e eFetivos do presente contrato, do qual constarão todas as
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalização;
d) propor tlledidas que melhorem a exeçuçãa do contrato

I'arágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do comrato, Sr. (a) Fernanda Zianni Manarim, e ao fiscal substituto Sr. (a)
o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao

gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prqudicar o bom
andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a
contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos sewiços executados, elaborará
o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o
estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que
se pei'mito a elaboração do processo de Eaturamento. Caso os serviços executados não
cotrespondaill ao estabelecido no cronograilla físico-financeiro, será registada a situação,
nclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se 6or o caso

Ocorrendo a st,instituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
RRT

Parágrafo Terceiro

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos
seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando veri ficar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a ílscatização
e/ou gestão tenham tomado providências
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do prqieto executivo, sem consulta prévia e
anuência da Supervisão do PARANACIDADE.

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais
peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;
b) exanlinem os legistros e documentos que considerarem necessários conferir.

971 . QC CT'll.nC/l . D...+,-. D.....A. o....nz
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defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material nleitado

Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efêtuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
l)elo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos lestes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A âscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A Hlnaliclade
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

I'arágrat'o l)écimo Qual'to

Toda a comunicação entre as partes deverá ser têita por escrito.
efetiva após o seu recebimento.

A notificação tornar-se-á

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprova-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsável pelo prometo das obras provisórias

Par:ígrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA
prometo de obras provisórias

pelo

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu prometo de
obras provisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOSSERVIÇOSNÃOPREVISTOS

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
[llesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizerem) na
obra, nos limites autorizados em lei

Parágrafo Primeiro
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A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar Q limite estabelecido no parágrafoanterior

Parágrafo Segundo

Se no Contrato não tiverem sido colltemplados preços unitários, esses serão fixados mediante
acordo entre as partes, utilizando-se como palâmetlo tabelas oficiais, respeitados os liEnites
estabelecidos no capuz desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCINIA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E
EQUIPA»LENTOS

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CIONTRATANTE, pot intermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios

Parágrafo União

Sempre que dos documentos de licitação não constaram características determinadas em
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULAnÉCiMAQUAKTA DA SEGURANÇA E NIEDICINA DO TRABALFIO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual -- EPI, deverá treinar e tomar obrigatório o
uso dos EPls.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente
contei' a identificação da CONTRATADA

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do
capítulo ''Da Segurança e da Medicina do Trabalho'', Portarias do Ministério do Trabalho e
Emprego e Nomlas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Terceiro
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Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho

Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objeiivando o total cumprimento das noivas de segurança,
estando at.ttorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas comojustiflcativa por
atraso na execução da obra

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável
pela llscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, pala
que seja providenciado a necessária perícia

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

DA OBjiA E DA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos tempos do Art. 61 8
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo borga andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugna-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos proletos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as
normas de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CON'TRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente
Contrato

Parágrafo Terceiro

Caso a CONTRATANTE sda acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato deconente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a
CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quarto

3
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A intenção das partes, aqui manitêstada exl)tessamente, é a dc que a CONTRATADA assuma
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cabíveis

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos (lue dele decotia a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de clallos materiais ou modais (Art. 932, 111, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a nenhum título.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBINIENTO DOS SERVIÇOS

C) Dueto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo ] 5 (quinze) dias, após
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, excito por danos qt.ie soam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA

Parágrafo Primeiro

O recebimento definitivo da objeto deste Contrato deverá estar fat'malizado até 60 (sessenta)
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, scm qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivttmente

Pa rágrafo Segundo

C) recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
SUBCONTRATAÇÃO

DA CESSÃO DO CONTRATO E

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas
físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá
obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias, da data
da notificação ou aplicação da multa, sem pnlt.iízo de outras sanções contratuais.

Parágrafo Segundo

Rija Í' 271 . QK Çnl.nÊ.4 . D-,+,. O......-a- D
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Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da
CONTRATADA em recorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer
vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
biasíleira, deÊlti'e elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.429/1992), a
Lei Federal n.' 1 2.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
se.ja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que sda, tanto por conta própria
quanto por intei'médio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fi-andar o equilíbrio económico
financeiro do presente contrato, sda de fomla direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus propostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma 6onna.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DASPENALIDADES

A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou flaudai a execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal,
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prquízo da
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:
a) advetlência;
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cellto) ao dia, sobre o valor cla parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será
encaminhado para abertura de Processo Adminístlativo;
c) illulta compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 1 0% (dez por cento) sobre o valor
do contrato:
e) suspensão clo direito de licitar jtmto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o P['evito
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.l) recusar-se idustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o conuato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração;
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonam a execução do contrato;
e 4) incorrer em inexecução contratual

f) declaração de inidoneidade pai'a licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Mtmicipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos,
nas sega.pintes hipóteses

f. 1) fizer declaração falsa na làse de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;

15
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[3) Hmstrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
p rocedimento ;
[4) afastar ou plocural' afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; OI
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) lenha sofrido condenação judicial dellniliva por praticar, por Eueios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

E7) demonstrar não l)ossuir idoneidade paga contratar com a Administração, en] virtude dc
alas ilícitos praticados, em especial, inÊrações à ordem económica;
[8) tenha sofrido condenação de]]nitiva l)or ato de improbidade administrativa, na forma
da Lei

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo mt,ira, a respectiva importância será descontada do
valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além cla perda desta, responderá
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato

CLÁUSULA VIGÉSIMA DAAPLICAÇAODASPENALIDADES

Quando falem verificadas situações, que ensejarcm a aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DARESCISAO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer
espécie, nos seguintes casos

a) quando a CONTRATADA falir, fot' dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica

a
'/
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b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por pane da
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por pane da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Leí 8.666/1 993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualqt.ier dos itens acima relacionados, implicará
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação
das demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando díflct,ildades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f" da Cláusula
Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DADOCUMENTAÇÃOCONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes
em todos os seus tempos, os seguintes documentos ctljos teores são de conhecimento da
CONTRATADA: o instrumento convocatória, projetos, especi fixações técnicas, memoriais,
proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam
o processo

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTEI{AÇÕES

Serão incorporadas a este Contrato, tllediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos
pmüetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução
ou üos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência
expressa e prévia do PARANACIDADE

Parágrafo único

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da
lei, não será necessária ant.tência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES
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Ao Rimar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
como dos demais documentos a ele vinculados.

CLÁUSULA VIGESIMA SEXTA DASDISPOSlçOESGERAIS

flavendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por
extenso

Parágrafo União

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardei instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a sel descoberto qualqt,ier objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA DOFORO

As partes elegem o farte da Coillarca de Pato Branco/PR, Estado do Parara, pata dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado qt.ie sda.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
Forma, na presença das testenaunllas abaixo. H l PERPAVI 1. Assinado de forma digital

ASFALTOS .. por HIPERPAVI ASFALTOS

LIDA:1 348068400 Dados 2Q:2.01.120118
01 18 /7 l0:44:20 -03'00'

Pato Branco, 1 1 dejaneiro de 2022.

Robson Cantu Assinõdodefannldlgll&lpoí

" J-. q-9 gn.A..l.- na

CONTRATANTE
Município de Pato Branco - Robson Cantu

CONTRATADA
Hipeil)avi Asfaltos Ltda

Assinatura do Responsável
CREA/CAU n' Samuel Piassa Dal Rosé CRIA-PR 1 3741 2/D "'"-" --""" IÍl;=ll=E-

ROSS:05406523 ROSÉ;054065239S7

937 .7''
Dados:2022.01.12
10:44:30-03'00'

Testemunhasl$1j$?1pl' : ai
RGVlad im iry obé/Forre ira
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ANEXOOIDOCONTRATO

PAVIMENTAÇOES EM CBUQ PMF - TRATAMENTOS (TST)

ENSAIOS NECESSÁRIOS

1) Terraplenagem

Determinação da massa especifica aparente "in situ', com emprego do frasco de areia (Grau de
Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo l ensaio a cada 100 m de pista

2) Reforço do Subleito

Determinação da massa específica aparente "in situ', com emprego do frasco de areia (Grau de
Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo l ensaio a cada 100 m de pista

3) Regularização e Compactação do Subleito

Determinação da massa específica aparente "in situ'. com emprego do frasco de areia (Grau de
Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 mínimo l ensaio a cada 100 m de pista

4) Sub-base e Base

Análise Granulométrica dos Agregados
100 m de pistas

Norma DNER-ME 083/98 mínimo l ensaio a cada

Determinação da massa específica aparente "in situ". com emprego do frasco de areia (Grau de
Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME 092/94 (de acordo com
a Norma DNIT 141/2010-ES)- mínimo l ensaboa cada 100 m de pista

5) Revestimento com Tratamento (TST)

Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento Norma DNIT 148/2012- ES

Taxa de Ligante Asfáltlco (mediante a colocação de bandejas de masca e área conhecidas na
pista onde está sendo feita a aplicação) - mínimo l ensaio a cada 800 m' de pistas

Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área. conhecidas
onde estiver sendo feito o espalhamento) - mínimo l ensaio a cada 600 m' de pista

na pista

6) Revestimento em CBUQ / PMF

Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos. de prova com a
utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova .com paqulmetro. em quatro
posições equidistantes. e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leituras) -
mínimo l ensaio a cada 700 m' de postal

Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053/94 -- mínimo l ensaio a cada 700 mz de pista

Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 1 17/94 - mínimo l ensaio a cada 700
mz de pistas

l
/
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Grau de
pista e a densidade
ensaio a cada 700 m: de
Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o prometo de massa asfáltica

(traço). baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento
asfáltico. produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT. atendendo
as condições indicadas no projeto. com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de
materiais na região

MUNICÍPIO DE

BRANCO
compactada na

para a r$UWá w gW$ãqb Marshail) -mínimo l

Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliados
através de ensaios. Os serviços somente serão aceitas e medidos se forem executados dentro da
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT

Os consumos de materiais aferidos através de ensaios. quando executados a menor do que os
quantitativos contratados, desde que acentos tecnicamente pela fiscalização. serão glosados e
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão acentos se
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução

#
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Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM SO Lote 01 Medição n
SIT na

Empresa Contratada HIPERPAVI ASFALTOS LTDA
CNPJ 1 3.480.684/0001-18 NO Contrato Empreitada 05/2022

Valor do Contrato 1.058.446,29 (um milhão, cinquenta e oito mll, quatrocentos e quarenta e seis
reais e vinte e nove centavos
Valor Medido Acumulado
Percentual Executado

N' da ART específica dos laudos Data de recolhimento
Proüssionalresponsável
ÁREA

i;iÇiêÕ;:' ecutado

Terraplanagem
Reforço do Subleito
Regularização e compactação do subleito
Sub-base
Base
Revestimento

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra. conforme descrito no anexo l
do contrato de empreitada. normas técnicas vigentes e ART. atestando que os resultados apresentadosdo contrato ae empreilaaa. normas [eçrncas vlgerlLC ç; nr\ 1 . ale Lalluv \iuc; v luuunauvD ap- Bau-"uiva
estão de acordo com o prometo. bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apta
a serrealizado

Declaro a veracidade desta informação prestada

Local data

Nome

Formação - CREA/CAU
Responsável pela Fiscalização da Obra



DECLARAÇÃO

llÍPERPAVI ASFALTOS LTDA, (nome da empresa), CNPJ: 13.480.684/0001-18, Inscrição
Estadual: 905.64252-90, com sede a iua Timbira, n' 1300, Prolongamento da Chácara 55 e 55".

Bairro Dal Rosé, CEP 85.502-080 em Pato Branco/PR, Telefone (46) 3220-3852(qualificação)

por seu EepEesenlante legal Sr.(a) Samuel Piasse Dal Rosé, portador do CPF 054.065.239-37 e RG
8851306-1, deçlala que teEn conhecimento e aceita a aplicação da POLITICA DO BANCO
INTERAMERICANO DE DESENYOLyIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo
descritas

Práticas Proibidas

1.1. 0 Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas físicas
oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre
outros. solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões
éticos. e denuncíem ao Banco l todos os ates suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais
tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção,
negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupç?o estão proibidas. Fraude e corrupçjy
incluem os seguintes fitos: (a) prática çon'apta; (b) prática fraudulenta; (ç) prática coercitiva e (d)
prat ca çolusiva. As definições a seguir relacionadas coiTespondem aos tipos mais comuns de
fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta t'azão, o Banco também deverá

tomará

medidas caso oconam ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou
corrupção, ainda que não estqam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os
casos os procedilllentos [ aferidos no parágrafo (c) abaixo

(a) Para Rins de cumprimento dessa politica, o Banco derme os termos indicados a seguir
(i) uma prática comipta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer coisa de valor para iníluenciat as ações de outra partem
(ii) lula prádça ftaudulcntü é qualquer aLO ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane
ou tente enganai uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma
obrigação; . . .
(ilij uma prática çoeicitiva consiste em prqudicar ou causar dano ou na ameaça de prqudiçar ou
de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de umaparte; . . . . ... .,
iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de

alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte;

lillE: Sl:l : r deliberadamente uma evidência significativa para a

aos investigadores çom o fim de obstruir materialmente

«;. '. :«*.;.:::#:=:=n'::E: :T:EH:Jm::=::U:ã:::t:::::::i:'"'
instituições financeiras internacionais.
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unia investigação do
coercitiva ou
divulgação de seu
continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise B impedir materialmente o exet'cicio de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo l .l (f) a seguir

corrupta, fraudulenta,
para impedir a

de assuntos que são importantes para a investigação ou a

(b) Se, em conformidade com os procedimenlos de sanções do Banco, for determinado que em
qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou
pessoa física aquando como licitanle ou participando de uma atividade flnallçiada pelo Banco,
incluindo. entre outros. solicilanles, licitantes, fornecedores, empieileiros, consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsulloi es, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os
Beneüçiários de doações), Agências Executoias ou Agências Contjalantes (incluindo seus
espectivos funcionários, empregados e agentes, quer soam suas atribuições expressas ou
implícitas), estável eiwolvida ein uma Prática Proibida eill qualquer etapa da adjudicação ou
execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não llnanciai nenhuma proposta de adjudicação de ulll contrato pala obras, bens e serviços
eiacionados financiados pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsou da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Orgão Executor' ou da Agência Contratante
estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato,
se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não
tomou as medidas corretívns adequadas (incluindo, entre outras medidas, a nota fixação adequada
ao Banco após tomar canhccimento da Prátictt Proibida) dentre de un] período quc o Banca
considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma cana Honnal censurando sua
conduta
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegívcl, permanentemente ou po.r um
período determinado, pam: (i) adjudicação de contratos ou participação em.atividades financiadas
pelo Banco; e (ii) designação i como subconsultor, subempreiteiro au fomecedor de bens ou
serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar
atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminh ar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazei cuinpnr a lei; e/ou;
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo
Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas
(c) O disposto nas parágrafos l.l (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido tcinpoiariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos conuatos, na
pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra

resoluçimposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições

M Hi $:Riam:i .:=p%.n:s

«
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doações), Agências WmM ou X%glEMIA Contrat=MiglÍE RqHE$ÍMdo seus respectivos
funcionários, empregados e representantes, quer' suas atribuições soam expl'essas ou implícitas),
poderá ser sqeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha
celebrado com outra instituição llnanceira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco
de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o teimo ''sanção'' refere-se a
toda inelegibilidade permanente, imposição de condições pata a participação em hlturos contratos
ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI
aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas;
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o
Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo
Banco. Solicitantes. conconentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão
prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os
solicitantes, concorrentes, f'omecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal,
subetnpieiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos
os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco poi' um período de sete
(7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no iespeçtivo contrato; e (ii) lblneçam
qualquer documento necessário à in'vestigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se
de que os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e
seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconst.tutores,
prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento das

atividades financiadas

pelo Banco estqam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação
provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ot.i !d.. !...

consultor

devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro
consultor, pessoal, subempreiteito, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue
a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra
B''=i=ÜL:.;,'' ;."..«.«t., fo.««.d.-' . :'-- 'g"'', '-«p'':''-'', '.-««'''', p";"l'
st.ibempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e
gj Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras,. serviços que fonm ou não de consultoria

diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos sol icitantes, concorrentes, fornecedores e seus
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços e concessionárias (incluindo seus l espGctivos funcionários, empngados e nprese=tanLcs,
quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas). ou qualquer outra entidade que Lenha firmado
contratos com essa agência especializada para fomecer tais bens, obras, serviços que forem ou não
de consultoria, em conformidade com as atividades Hlnancíadas pelo Banco. O Banco se resewa o
diKito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão As
agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas üsicas declaradas
tcmnorária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada
celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada

temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes

1 .2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem
que
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(i) leram e enlendela
obrigam a observar as
(ii) não incoi leram em nem;iRa Prática Proibida descrita neste documento;
(iii) não adulteraiam Hein ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,

s==n=::==n;:s::i :!=='s:=,à:==: i:-;:;:==m
Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo
Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo
Banco. nem íoiam declarados culpados de delitos vinculados a práticas proi.bodas;

Proib das; ar,.n todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos pata participar de

: lliH l HÜ:.:s:J=z:::==ê
arantias constitui fundamento para a
láusula l.l (b).

DO PREndO
pelo Banco e se

Pato Branco, 1 1 de Janeiro de 2022. SAMUEL AL li.H:Bg:mmlw
ROSS:054065 ==H#.::.-:.
23937

Samuel Piassa Dal Ross
Assinatura Representante Legal da Empresa
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ESmOO DO PARANÂ GABINnE OO PREFUTO

PLANILHA DE SERVIÇOS
pREço l PREÇO

UNrrÁalo IR$)1 PARCIAL(iú)

PREÇO
SURTO'rAL (R$)

liaVKOS PRaiMINARES

ca de Obra 4.00 x 2.00

BME/ SUB-BASE

Brita Graduada

QUAKr.

PM Curitib.
DER

DER mat

jumpe=a e Lavagem da pista l Recape)

lmprimação com CM 30 - exclusiva CM-30
Funêcimento de CM-30 - impíimação

lwa de libação com RR.IC excluslve emul
liornecimento de Emulsão RR-lc - pintura de Ilação
CBUQ . CAPA Traço 2 {Quantidade menor que 10000

pdas} - REPeRFILAF#\ENTE

Fornecimento de CAP - CBUQ {quantidade menor
looootoneladas)

CBUQ - CAPA Trraga 2 (Quantidade menor que 10000
:aneladas} - CAPA

ecimento de CAP - C8UQ {Quüntidade menor
tcoootoneladas}

MEIOFIO

a.7S7.ÕO l R$ O,ÓO l RS
2.41a3,99 l ns o.óo l nS

z.s3 l KS ó.9õz.ió l n$
i7.Si5,20 l RS 0,28 l KS

B,7ó l RS 3.õ88,43 l nS

5.2S4.S6

977.60

DER

-Píé-

Moldado
SERVIÇOS De URaANiZAçiP.
Flncadinha de concreto - {9x 19x39cm-0,0171m3/m)

IRegutartzação e Compactação p/ assentamento de
calçadas/tajotas/blocos
co dlãa de pó de pedra para assentamento de
calçadas
Pavor ou Bloket e:6cm - sem colchão
P8vêr ou 81oket Colorido e:6an - sem co deão

Plantio de Grama em placas

Rampa parti FILE mm Piso Tátll (NBR 90so} - Modelo
04 - s.94 m2
SINAUZAÇÃO DET}ÚNSITO
Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta real
base solvente- tO.034 mz/!!!D
Placa sinalização íefletiva . SEM SUPORTE

ISuporte metal.Bala.lobo d=2,S' c/tampa
h=3,00m

DRENAGEM

Escavação de Bueiri?! em li Cate8oda
Remoção de buelro oiMm

IReaterro e apiloamento mecânico
IE;;i;;i;i;ii;l0.40 Sem Berço c/ Armação Oupl

B.L Simples pré-moldada H até l,se m

kÚsUOS 'nCNOLÓGiCOS
Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas

DOER/RS lüetuminosas
IEnsaio ae controle do Gnu de Compectaçãa da

Stlyaols IEünlo de Densidade do Material Betuminoso
Extnlção de corpo de prova de concreto asfáttlco cam

DOER/RS lsonóarota!
llllobi ZBç3a e desmobilização de

DACR/RS jequipamento e equipe paro extraçãa de corpos de

2

-.« l R$

iilml®

2a.U l RS

ilztl as
a.4s l ns
3t.i7 l n$

74022/S3

7402#56

Bb

F$ L058.446,29

:U='ó..l*liRlllss-
ROSS:05406 ROSÉ:OS406523937

Dados: 2022.01.12
523937 l0:4s:oó -os'oo'
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EScuDO DO %MNÂ 6ABINaE DO PREFÜTO

SERVIÇOS PREUMINARS
R$ 3.835,69

100%

90

8
W

SERVIÇO l ACUMULADO
R$ 3.83s.e9 l R$ 3.83s,õ9

0.3õç l 0,3óç

RS 8.97s,sl l RS 12.au,60
BME/ SUB-BASE

50%

RS S.9Õ2,SS l RS

69,33%

nS 11.9u,90

SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO 30%

ns uõ.su.13 l RS 9i5.39s,87

i4,82% l 86,49%

i5.840,ú8 l R$ a5.810,4S l n$ 931.210.3s

ioo% l i,se% l a7,93%

n$ n7.n0.99 l KSI.oa.nLn.
iLoss l ss,07%

9.8õ4,9S l KS l.OS8.446.2S

0,93e l 99191

SINALIZAÇÃO DE'TRÂNSITO

ENSAIOS TECNOLÓGICOS
g.8a.9S l RS

100%

R$ 502.40],64

47.47%

RS

R$ 136.1U,54

12,86?6

R$ 136.1U.H

12.86%

ns 4u.929.11

39,67%

R$ S56.044.6S

S&S3%TOTAL ACUMULADO 100.00?6

iU='ó.. l*llHl:sn
ROSS:054065 ROSS:0540ó523937

' Dados: 2022.01.1 223937 /J l0:45:13-03'00'


